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              CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 45/2002 – reautuado em 19-3-02 

INTERESSADA

   : Lorena Monica Corvalan Riccio

ASSUNTO


   : Certificação de competência – Tecnóloga em Radiologia

RELATOR



   : Consº Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães
PARECER CEE Nº
 137/2002             CEB             Aprovado em 15-05-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Lorena Monica Corvalan Riccio solicita a este Conselho “certificação de competências” em nível de Técnico e em nível de Tecnólogo em Radiologia.

A requerente, natural da Argentina, realizou os seguintes cursos em seu país:

- Curso de nível médio no Instituto “Cristo Rey”, entre 1988 e 1992.

- Curso de Técnico Radiólogo na Faculdade de Medicina da Universidade de Bueno Ayres, Argentina concluído em 14-10-1996.

- Curso de “Especialização em Tomografia Axial Computada, Resonancia Magnética Nuclear y Mamografia”, estruturado em três módulos trimestrais, cursados ao longo de 1997 no Instituto Superior Mitre, Bueno Ayres, Argentina.

Os autos foram remetidos à Assistência Técnica que, em 28-02-02, elaborou o seguinte Despacho/Informação ao GP: 

“Tratando-se de curso de nível superior, a revalidação compete às universidades públicas, como dispõe o § 2º do Art. 48 da Lei Federal Nº 9394/96.” 

A interessada foi oficiada sobre o teor do Despacho acima e os autos foram arquivados. 

Posteriormente, a interessada protocolou novo expediente nesta Casa, nos seguintes termos:

“ Com referência ao Ofício Nº 261-2002 informando que a revalidação compete à Universidades públicas, informo que já foram consultadas CEETEPS, USP, UNICAMP e UNESP e elas não possuem tal curso. A única (...) com curso oficial de Tecnólogo em Radiologia (é) a Universidade São Camilo.

‘ Dessa forma, requeiro o encaminhamento da revalidação para tal instituto.

‘ Paralelamente, em virtude de possuir formação que também se adequa à carreira técnica, requeiro a revalidação de meus títulos também como Técnica em Radiologia.”

Constam, ainda, dos autos:

- Resolução 2040 do Secretario da Educação da “Municipalidad de la Ciudad de Buenos Ayres” aprovando o plano de Curso de Especialização acima referido.

- Plano de Curso de Especialização em  ”Tomografia Axial Computada, Resonancia Magnética Nuclear y Mamografia”.

- Tradução juramentada da documentação.

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre a equivalência de diplomas obtidos no estrangeiro, em nível médio técnico, convém citar a seguinte legislação:

2.1. Tratando-se de cidadã originária de país integrante do Mercosul, cabe citar o Decreto Federal nº 2.689, de 28 de julho de 1998, que promulgou o Protocolo de Integração Educacional, Revalidação de Diplomas, Certificados, Títulos e de Reconhecimento de Estudos de Nível Médio Técnico, assinado em Assunção, em 28-07-1995. 

O referido Protocolo foi assinado pelos Governos da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Eis o que dizem alguns de seus artigos: 

Artigo 1º:

“ Os Estados Pares reconhecerão os estudos de Nível Médio Técnico e revalidarão os Diplomas, Certificados e Títulos expedidos pelas Instituições educacionais oficialmente reconhecidas por cada um dos Estados Partes, nas mesmas condições estabelecidas pelo país de origem para os alunos ou egressos das referidas instituições.” 

No artigo 2º, constam os seguintes critérios para o processo de revalidação:

“ 2.01 - A revalidação dos títulos de nível médio técnico será concedida ao egresso do sistema de educação formal, público ou privado, e reconhecido por resolução oficial.

‘ 2.02 - A revalidação será feita para efeito de prosseguimento de estudos, de acordo com a Tabela de Equivalência para Estudos de Nível Médio Técnico, que figura como Anexo I e que é parte integrante deste Protocolo.

‘ 2.03 - Com a finalidade de assegurar o conhecimento das leis e normas vigentes em cada país para o exercício da profissão, a instituição responsável pela outorga da revalidação proporcionará a correspondente orientação complementar. A mesma deverá ser elaborada em nível oficial e terá as características de um Módulo Informativo Complementar. Os módulos serão elaborados em cada país com base nos núcleos temáticos mencionados no Anexo II deste instrumento.

‘ 2.04 - Os Estados Partes deverão atualizar a Tabela de Equivalência para Estudos de Nível Médio Técnico e o Módulo Informativo Complementar, constantes dos Anexos I e II, toda vez que haja modificações nos sistemas educacionais de cada país.”

O Anexo I supra apresenta uma Tabela de Equivalência de Estudos de Nível Médio Técnico que vem abaixo transcrita nos campos que concernem ao Brasil e à Argentina:

Argentina
Brasil

Educação Geral Básica (9ª série) ou Educação Média (3º Ciclo Básico)
Ensino Fundamental (8ª série)

                                      Ingresso de Nível Médio Técnico

1º Ciclo Superior
1º Ano de Nível Médio

2º Ciclo Superior
2º Ano de Nível Médio

3º Ciclo Superior
3º Ano de Nível Médio

4º ano

Técnico (*)

Técnico
4º Ano

Técnico

Técnico

“ (*) Curso Noturno – quatro anos (mesmo currículo)” 

“ Nota: 

“ Argentina: O quarto ano do ciclo superior compreende em alguns casos a determinadas especialidades, e em outros, os cursos noturnos.

“ Brasil: Os cursos são desenvolvidos em três ou quatro anos com o mesmo currículo.” 

Sobre as normas acima expostas, observa-se que a tabela de equivalência, no que se refere ao Brasil, ainda se apoia em legislação anterior à Lei Federal 9394/96, na qual o ensino médio e o ensino técnico eram ministrados de forma integrada. Após a nova LDB, o ensino médio e o ensino técnico são dois cursos distintos que propiciam dois diplomas distintos. O Curso de Técnico em Radiologia, de acordo com a Resolução CNE nº 04/99 e a Indicação CEE Nº 08/2000, hoje em vigência, tem uma carga horária mínima de 1.200 horas e pode ser feito de forma concomitante ou sequencial ao ensino médio.

Observe-se que o Protocolo acima ainda não foi objeto de atualização e regulamentação pelos órgãos competentes. 

2.2. Sobre o assunto em pauta, impõe-se mencionar também os seguintes dispositivos legais: 

2.2.1 - A Lei Federal Nº 9394/96 afirma no artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (gg.nn.)

‘ Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

“Artigo 48 

(...)

‘§ 2º - Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.” (gg.nn.)

2.2.2 - A Indicação CEE Nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“ O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos: 

‘ I - no ensino médio;

‘ II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

‘ III. (...)

‘ IV (...)

‘ V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

‘ 17.1. O aproveitamento de estudos de educação profissional realizados no exterior dependerá de avaliação do aluno pela escola recipiendária. “ (gg.nn.)

2.2.3 O Parecer CNE/CEB Nº 14/98, de 01-06-98, em resposta a uma consulta sobre equivalência de estudos e revalidação de diplomas e certificados das habilitações profissionais cursadas em instituições escolares estrangeiras, reafirmou a vigência da Resolução CFE Nº 4/80 sobre o assunto, até nova regulamentação.

A Resolução CFE Nº 04/80 define em seu artigo 4º que “são competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Grau oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

2.3. No presente caso, a interessada apresenta certificado de curso de Técnico Radiólogo expedido pela Faculdade de Medicina da Universidade de Buenos Ayres e Curso de Especialização de “Tomografia Computada, Resonancia Magnética y Mamografia”, estruturado em três módulos trimestrais, no Instituto Superior Mitre, Buenos Ayres. 

Para as avaliações de competência em nível de ensino técnico, este  Conselho pode indicar o SENAC Saúde, à Avenida Tiradentes nº 822, Capital/SP.

Já com relação à revalidação pleiteada em nível de Tecnólogo, a requerente deve dirigir-se as instâncias competentes.

2. CONCLUSÃO

O Conselho Estadual de Educação indica o SENAC Saúde, à Av. Tiradentes nº 822, Capital/SP, para avaliar as competências adquiridas por Lorena Monica Corvalam Riccio nos cursos realizados em sua vida profissional, podendo se for o caso, emitir certificado correspondente ao nível técnico cujo perfil profissional se coadune com a da interessada.
São Paulo,  10 de abril de 2002

a)Cons. Luiz Eduardo Cerqueira  Magalhães

                                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala de Câmara de Educação Básica, em 17 de abril de 2002.

a) Cons Arthur Fonseca Filho 

           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência

Publicado no DOE em 17/05/02                    Seção I                    Página 18.
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